
REPUBLICA FEDT RAÍIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitu ra Municipal de ltaituba

PARECER JURíDICO 20I7. PMITB

PROCESSO: CONCORRÊNC A N" OO4l20I3

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAT DE EDUCAÇÃO

ASSUNTO: CONSTURÇÃO DE UIúA CRECHE PRO-INFÂNCIA, TIPO B, NA ZONA
URBANA DO MUNICÍPIO LOCALIZADA NA 29O RUA, BAIRRO DO PIRACANÀ,
ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITAITUBA, CHAMAMENTO DE LICITANTE

CLASSIFICADO EM SEGUNDO LUGAR, PARA EXECUÇÃO DE REMANESCENTE DE

OBRA.

EMENTA: Consti'tucionol. Admlnistrolivo. Modolldode Concorrêncio. ResclsÕo

Conirotuol. Chomomenio do 2o colocodo do Certome Concorrêncio no

00a I 2Ol 3. Possibilidode.

Consto dos oulos, que o licitonle GMX TERRAPLANAGEM,

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LÍDA - ME, venceu o Lole I do Conconêncio n"

OO4l2)l3, poro consiruir umo CRECHE PRo-lNFÂNClA, TlPo B, NA ZONA

URBANA DO MUNICIPIO LOCATIZADA NA 29" RUA, BAIRRO DO PIRACANÀ,

ZONA URBANA DO MUNICÍP|O DE ITAITUBA. A proposto vencedoro envolvio o

pogomento de R$-1.572.513,05 (Um milhõo, quinhenlos e selento e dois mil,

quinhentos e treze reois e cinco cenlovos), de conf ormidode conn o plonilho

de custos, cronogromo físico{inonceiro e condiçÕes contidos no Editol de

C oncorrêncio.

É o relolório.

Vem oo exome deste Procurodor .lurídico Municipol, com vislos

oos documen'tos usÍificoÍivo - Controlo n" 0149 - Plonilho or omentori

poro conlinuocÕo do obro de conslruÇõo de creche porte "8" - Cronoqromct

físicojinoncetro - Monual de Pro ieio - CerildÕo de Reqislro e Ou/locôo Pessoo

Fis/co - Ceílidõo de Requ/oridode oe Nolurezo fributc,sria - Cerl/ooo de

Requlq4dqde de lVsÍurezo nóo Tribulorio - Cerlidao Judiciol Civel Neqolivo &
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CerÍidõo PosiÍivo com efeiÍos de neooÍivo de débrtos re/oÍlvos oos lribuÍos

federois e o dívido otivo do uniõ o - Certldõo NeqoÍivo de Débitos IrobdhisÍos

- Cerlifrcodo de Reaúloridode do tGrS - CRF - Cerlidôo Neoolivo oe Deb/tos

Itoitubo oelo ernoreso GMX IERRAPLANA GFM, CONSIRUCÕES E COMÉRC/O-

ME - afício n" 039A l20l 7 - Iermo oe Rescisôo omroóve/ do Co n lrola no

041 49 201 3 e em minucioso onolise sobre, o possÍvel controtoÇÕo de empreso

que foi clossificodo em 2" lugor, referente o remonescente de obro, ou sejo, o

chomomento do licitonte MONTEIRO E ARAÚJO LTDA - ME, estobelecido o

Rod. Tronsomozônico, Km 0,l, s/n, Comércio, ltoiÍubq - PA, inscrilo no CNPJ sob

o n' 07.528.534/0001-34, representodo pelo Sr. Norcísio Fernondes de AroÚjo,

especiolmente no loconte os formolidodes necessorios, encominhondo o

documenloçõo referido oo norle, poro que sejo procedido o devido porecer

jurídico, o respeito do justificotivo proposto pelo Fundo Municipol de

EducoçÕo, buscondo-se o conclusõo do obro em epígrofe.

Exominondo o referido processo, posso o tecer os consideroçÕes

que se seguem.

Estobelece o ort. 37, inciso XXl, do Corlo Mogno. o

obrigoloriedode de reolizoçõo de procedimento licilolório poro controtoções

feitos pelo Poder Público, poro controtor serviços, ou odquirir produtos, ou

produtos e serviço. No entonto, o próprlo dispositivo constilucionol reconhece

o existêncio de exceções à regro oo efeluor o ressolvo dos cosos

especificodos no legisloçoo, quois seiom o dispenso e o inexigibilidode de

licitoçÕo.

Esso obrigotoriedode de licltor f undo-se em dois ospectos

bosilores, o primeiro é o de eslobelecer um lrqtomento iguoli'lorio en'ire os

interessodos em conirolor, como formo de reolizoçÕo do princípio do

impessoolidode. do isonomlo e do moÍolidode; e o segundo revelo-se no

Municiool - Documento aorticulor encominhodo o Prefeituro Muntcipol de
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Poder Público de olconçor o proposÍo que lhe sejo mois

Sendo ossim, o legislodor Constituinte odmiliu o possibilidode de

exisÍirem cosos em que o licitoçõo poderó deixor de ser reolizodo, ouiorizondo

o Adminislroçôo Público o celebror, de formo discricionorio, controloçÕes

direlos sem o concrelizoçÕo de certome lici'toÍorio.

Poro se chegor o umo conclusôo bolizodo e seguro sobre o

queslôo. devem-se onolisor o Legisloçôo Federol e posições doutrinorios sobre

o controÍoçõo direto com o AdminislroÇÕo Público,

Nesse sentido, verifico-se o Lei Federol 8.6ó6/93 (Lel de LicitoÇÕes

e controtos) em seu ortigo 24, ilem Xl. ln verbis:

Xl - no conlrotoçÕo de remonescente de obro,

serviço ou fornecimento, em consequêncio de

rescisÕo conlroluol. desde que otendido o ordem

de clossificoÇÕo do licitoÇÕo onterior e oceilo os

mesmos condiÇÕes oferecidos pelo licitonte

vencedor, inclusive oo preço, devidomente

corÍigido"

Com bose nos informoçôes constontes nos oulos, o controtoçôo

de remonescente de obro poro o "ConstruçÕo de 0l {umo) creche Pró-

infôncio tipo 8", viso suprir os necessidodes do Fundo Municipol de EducoÇÕo,

conforme reloto o.justificotivo descrito o seguir, in verbis:

"Processo: Concorrêncio
gblg:ConslruÇÕo de umo creche Pró ínfôncio. tipo
B, no Zono Urbano do Município.

"Arl. 24. É dispensovel o LiciioçÕo:

(......)
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Assunto: .luslificolivo de ConlroloÇõo Direio -
Conlinuidode de Obro.
l. JustlÍlcotiyo
A Secretorio Municipol de EducoÇÕo vem
lomondo os providêncios necessórios à
coniinuidode de obros essenciois poro o coniexlo
escolor em nosso Município. Umo dos obros
imprescindíveis poro o comunidode do Boiío do
Piroconô é o conctusÕo do Creche pró-infôncio.
tipo B. que leró enorme beneíício educocionot e
socio os fomílios doquelo comunidode.
Ocorre que, emboro tenho cumprido elopos do
obro, o empreso vencedoro do cerlome e
responsóvel pelo conslruÇôo, ossinolou o
desistêncio no conlinuidode conÍotuol, o que
suscilou o medido legol oplicóvel poro ensejar
prejuízo oo objeto otmejodo.
O geslor municipal, oo zetor pelo principio do
economicidode e do eflciôncio, deve buscor
meconismos juridicos, copozes de resolver e nôo
causcr emboroÇos que obslem o interessê público
envolvido. Nesle senlido, o Secrelorio Municipol de
EducoçÕo enlende perlinenie e devidomenle
jusiificóvel o conlrotoçõo do empreso
remonescente no processo licilolório. ou sejo, o
segundo colocodo no certomê.
Assirn, considerondo o uígêncio no conctusÕo do
obro, em decorrêncio do proximidode do início do
próximo exercÍcio escolor, entende exlremomenie
necessório que sejo reolizodo novo conlroioçÕo,
no senlido de concluir o obro do Creche pró-
infôncio. no Boirro do Piroconõ.
2. Do Condiçõo do Proposto e Ajusles necessórios
A execuÇÕo do obro seró efetuodo nos lermos
eslipulodos no conirolo originol, desse modo, serôo
preservodos os condiÇÕes originois do execuÇÕo
do serviço, reveslindo-se, desto moneiro, de
obediêncio oos princÍpios ordenodores do
processo licitolório, mormenle o economicidode.
Assevero-se que, em rozÕo de divergêncio
suscilodo no eloboroÇÕo do conirolo, quonlo os
queslÕes de volores e orçornenlo indicodo, o novo
conlralo deveró ser ojuslodo, de ocordo corn o
convênio celebrodo, ulilizcndo-se, poÍionlo. o
doloÇÕo orÇomenlório especifico do refericlc
insirumenlo.
3. Do Fundomenloçôo
A conlrotoÇõo, nos lermos e condiÇôes ocima
especificodos, enconiro supedôneo no
determinoÇôo legol insculpido no inciso Xl, do orl.
24, do Lei n 8.6ó6/93. Nesse senlido. é cediço que
o obro. o despeiio de ler sido conÍroiodo. okcvés
de inslrumenlo originol e respeclivos odijivos. reslo
oindo inocobodo.
Assim. dionte desso reolidode, considerondo_se o
relevôncio sociol e o responsobitidode peto
íelevôncio educocionol do obro, c Secrelorio
Municipol de EducoÇôo, buscondo resouordoÍ o
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legalidode do procedimerrlo, enlende necessÓrio
lomor o odoÇÕo dos precellos elencodos no lei de
lic loçÕes o sober:
" Atl.24 - É dispensóvel o llctloçõo:
Xl - no conlroloçôo de remonescenle de obÍo,
servlço ou ÍoÍneclmenlo, em consequênclo de
Íescisôo confloluol, desde que otendido o ordem
de clossiíicoçõo do llcitoçôo onleÍior e oceito os
mesmos condiçôes oÍerecidos pelo licitonte
vencedoí, inclutiye quqnlo oo píeço, deYidomente
coírigido:"
4. conslderoçóet flnols:
Nesles, o Secrelorio Municipol de EducoÇÔo
jusiiflco o necessidode de controtoÇõo direio do
empreso remonescenle do processo llcilalóílo.
buscondo-se o conclusÕo oo obro em epigroÍe,
mor]iendo-se os condiÇÔes iécniccs elencccos no
cerlome.
lioilub,a. I3 de novembro de 2017.
AMII"TON TEIXEIRA PINHO
SecÍetóÍio Municlpol de Educoçôo"

Dionte do exposto é de exlremo necessidode o controtoÇôo do

empreso remonescente poro dor conlinuidode o "conslruÇÔo de 01 (umo)

creche Pró-infôncio tipo B" poro olender o demondo do Fundo Municipol de

Educoçõo de ltoitubo, ficondo ossim evidenciado e configurondo nesle coso,

o disposto no Arl. 24.lnciso Xl do Lei no 8.666193.

É inleressonle ocrescentor que ogindo ossim. é imporlonle se

respoldor, demonstrondo que esto con'trotoÇÕo nôo é orbitrorio, mos sim, o

chomomento do licitonte que ficou em segundo lugor em reloçÕo oo

cerlome.

Considerondo que o oberluro de um processo licitotorio poro o

controloçõo de empreso, demondorio oindo mois tempo. lendo em visto o

porolisoçõo do obro jó hó olguns onos;

Considerondo que tol folo ensejo o controloçõo direlo e em tese

com o móximo urgêncio, com o inluito de fornecer oos munícipes mois umo

infro-estruturo escolor referente oo ensino infontil;

Â
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Considerondo oindo que o geslor nõo pode se omilir em tomor

todos os medidos cobíveis e legols, de modo o gorontir o direito o EducoÇÕo,

com o'tendimento odequodo o populoçÕo que dele necessitor, promovendo

o melhorio do quolidode de vido e o busco do exercÍcio pleno do cidodonio,

umo vez que o PRO-|NFÂNC|a foi criodo com vístos oo oprimoromento do

infro-estruturo do rede público de educoÇôo infonlil dos municípios por meio

de construçÕo de novos unidodes escolores, reformos ou omplioçôes, bem

como seu respectivo oporelhomento com equipomen'los e mobiliorios

odequodos, devendo ser ocessíveis o todo o populoçôo;

Possomos o opresentor os rozôes poro o contro'toçÕo direlo, por

dispenso de liciÍoçôo, poro ConstruÇôo de 0l (umo) creche Pró-infôncio tlpo

B", opresenlondo os necessorios fundomentos fotico-legois.

2. DAS RAZÕES DA CONVOCACÁO DA LICIIA TE MONTEIRO E

LTDA - ME

Como jo explicítodo onteriormenle, o rozôo do chomomento do

licitonie ocimo identificodo, deu-se em rozÕo do vencedoro do certorne ter

resolvido rescindir o controlo em epÍgrofe. No mois, o segundo colocodo no

cerlome, ou sejo, o empreso Monteiro e Aroújo LTDA - ME, concordo com qs

mesmos condiÇÕes oceitos pelo licilonle vencedoro.

3.DOV I.OR DA CONIRATACÃO

O volor do ControtoçÕo seró reolizodo com o MONIEIRO E

ARAÚJO LTDA - ME, inscrito no CNpJ sob o no 02.S2g.534/OOO t-34, no volor de
R -l

seienÍ

77

e se/ cen /

23ó.92A Um milh uzent trinto e /s mli nav Cen los e vinÍe reois

conforme plonilho orçomentorio poro
conÍinuoçõo do obro de construçõo de creche porte B, em onexo. Ressollo-se
que o volor controtodo com o vencedoro/desislente do Loie r do cerlome. o
EMPTESO GMX - TERRAPLANAGEM, CONSTRUÇÔES E COMÉRCIO LTDA - ME, f.i

r§
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no lmporte de R .s- 1.572.51 3. a5 lL)m milhÕÕ Õt inhen o5 e sefenÍo e dols mri

ouinhenlos e freze reois e cinco cenfovos], volor este superior oo volor o ser

conlrofodo com o clossificodo em segundo lugor.

4. DA ]URIS PRU DÊNCIA

A JuÍisprudêncio dos diversos lribunois nôo observom ilegolidode

no chomomento do segundo colocodo no Certome Licitotório. quondo do

desistêncio do empreso primeiro colocodo, desde que otendo os mesmos

condiçÕes do empreso vencedoro:

.,IRF-' - AGRAVO DE INSIRUMENTO AG IO83 DF

t.00.00t083-6 RF- I

Dolo de publicoçôo: 30/06/2004

Emento: ÁDMíN,SIRÁLYO. AGRAVO DE

,NSIRUMENTO. r.rCrrÂÇÀO. MODALTDADE. CONSUTIÁ.

ANAIEI.. DESISIÉNC'A DÁ EMPRESA. VENCEDORÁ DO

CERTAME, CHAMAMENTO DA SEGUNDA COI.OCADA.

LEGALIDADE. CONIRÁIO QUE DEVE SER EFEI'VADO

NÁS MESMÁS CONDIÇOES PROPOSIÁS PELA

PRIME,RÁ CIÁSS,FICADÁ. l. A leor do arl. 55, inciso

lX, do Leí 9.472197, inexisle ilegolidode no oto do

comissôo de lícitoção, no modolidode consullo, que

chomo o empÍeso clossifÍcodo ern segundo lugor no

certome, em rozão de o yencedoro ler desisÍido de

ossumir o objelo do liciÍoçõo. 2. lnoplicovel o orl. 48,

ínciso ll, do tei 8.666/93. gue prevê o

desclossificoçõo dos "proposÍos com volor globol

superior oo limile eslobelecido", vislo que lol limile
nõo foi fixodo no ediÍol. mos lõo-somenfe umo

eslimofivo de preço. 3. Entrctonlo, nos lerrnos do od.

&d\



REPUBLICA FIDERA IVA L](] t]IlASIt

ESTADO DIJ PA Rr\

Prefeitura N,4uni( rpal de ltaituba
64, § 2", da Lei 8.666/?3, impõe-se que o contralo

corn o segundo co,ocodo seio efelivodo nos

rnesmos condições proposÍos pelo ptimeiÍo

c,ossificodo, inclusive quonlo oos pÍeços

olualizodos de conf ormidade com o oÍo

convocolório. 4. Agtovo de insÍrumenlo o gue se dó

potciol ptovimenÍo poro Íeconhecer o legolidode

do controloçõo com o empreso clossiíicodo em

segundo lugor, desde que esÍo oceire os mesmos

condíções do proposlo do primeíro colocodo."

Neste dioposõo, verificomos oindo. com o fundomenio legol do

Lei 8.óó6193, mois especificomenie omporodo nos ortigos 24 - Xl, 64 - § 2', 78 -
XVll e 79 - ll - § 1", o possibilidode de hover o chomomento do empreso,

segundo colocodo, no Concorrêncio n" 0O4i 201 3,

Assim sendo, de posse dos elementos expostos nos outos e

hovendo o previsÕo legol, entende este Procurodor Jurídico, que é
dispensóvel no formo do ortigo 24. Xl do Lei 8.óóó193, com o suo devido

publicoçôo, o despeso poro controtoçÕo de llcitonte que ficou clossificqdo

em 2o lugor, no toconte o Íemonescenle de obro, no Construçõo de 0l (umo)

creche Pró-infôncio tipo B" poro otender os necessidodes do Secretorio

Municipol de EducoçÕo de lloiiubo. Este Procurodor Juridíco en'tende ser

plousível os orgumentos constonles nos outos e tol controtoÇôo esto

justificodo, conforme possibilito o aú. 24, Xl, do Lei n" 8.666/93. A odjudicoçôo

deveró ser reolizodo pelo Sr. Pregoeiro e homologoçÕo do respectivo

Ordenodor de despeso, em substiluiçôo o empreso desisiente GMX -
TERRApLANAGEM, CONSTRUÇÕrS e COUÉRCto LTDA - ME.

Ressolvomos que no referido convocoçÕo, deve-se hover o
comprovoçÕo do hobilitoçÕo exigido poro o licltonle clossificodo em segundo

&
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lugor o ser convocodo, se esse vier o ser o coso. Deve-se observor lombém o

regromento oplicóvel às despesos, lois como o o.t.26 do Lei n" 8.666/93.

E o porecer, sub censuro

ITAITUBA - PA, terÇo-feiro,2l de Nov bro de 20 I 7.

A

Procurod Mu nic io de lloilubo/PA

OAB/PA n" 9.?ó4

do
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